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153ª Sessão Ordinária – 12.11.2002
O SR. CÂNDIDO VACCAREZZA - PT - Para Questão de Ordem - Sem revisão do Orador - Sr. Presidente, gostaria de apresentar duas questões de ordem, em nome da bancada do PT. 

“Senhor Presidente, 

Em vista da tramitação do Projeto de Lei n.° 614/2002, que orça a receita e fixa a despesa do Estado para o exercício de 2003, e em conformidade com o artigo 260 e seguintes da X Consolidação do Regimento Interno, apresento a seguinte questão de ordem, no sentido de elucidar a aplicação, na peça orçamentária, das disposições previstas no artigo 165, § 6.°, da Constituição Federal, artigo 174, § 6.° da Constituição Estadual e artigo 5.°, inciso 11, da Lei Complementar n° 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).

Dispõe a Constituição Estadual, em seu artigo 174, § 6.°, repetindo exigência contida no artigo 165, § 6.° da Constituição Federal, que "o projeto de lei orçamentária será acompanhado de demonstrativo dos efeitos decorrentes de isenções, anistias, remissões, subsídios e beneficies de natureza financeira, tributária e creditícia.".
A Lei de Responsabilidade Fiscal determina, em seu artigo 5.º, inciso II, que o projeto de lei orçamentária anual será acompanhado do demonstrativo mencionado no artigo 165, § 6.° da Constituição Federal, bem como das medidas de compensação a renúncias de receita e ao aumento de despesas obrigatórias de caráter continuado.

O demonstrativo dos efeitos decorrentes de isenções, anistias, remissões, subsídios e beneficios de natureza financeira, tributária e creditícia consta do item 1.3 da proposta orçamentária para 2003. Diz o Senhor Governador, genericamente, que ‘a atual estrutura definida pela legislação do ICMS possibilita estimar, de acordo com as declarações fiscais apresentadas pelos contribuintes, que a renúncia de receita poderá atingir R$2.266 milhões no ano 2003 ), ou seja, 7,7% da arrecadação prevista.’

Faz-se necessário, entretanto, que a proposta orçamentária traga explicitado o montante das renúncias de receita por beneficio e não apenas sua totalização, como apresenta o Senhor Governador. Faz-se necessário também destacar, nas medidas compensatórias, que parcela da renúncia estimada venha a ser compensada pela maior arrecadação tributária. O Senhor Governador apenas menciona que a concessão de benefícios objetiva ‘incentivar o crescimento da produção e do emprego e, assim, em alguns casos, o aumento da própria arrecadação tributária.’

Finalmente, tendo em vista que o aumento da arrecadação não deve compensar o total da renúncia, é necessário especificar quais as despesas que serão reduzidas para se adequar à estimativa da receita com as isenções.

Dessa forma, solicito as providências de Vossa Excelência junto ao Chefe do Poder Executivo, a fim de cobrar de Sua Excelência seja refeito o quadro demonstrativo do efeito decorrente de isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia e, se necessário for, que seja sustada a tramitação do PL n.° 604/2002 na Comissão de Finanças e Orçamento, enquanto se aguarda o atendimento de nossa solicitação.

Sala das Sessões, em 12/11/2002.

Deputado Cândido Vaccarezza”
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